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A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 078, de 29 ABR 2015) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 

 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões 

 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 13 de abril de 2015, às 14:00 

horas, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ILÍDIO FERREIRA VILAÇA NETO, 

Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar 

e julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

Requerente. 

Ex-offício (Ofício nº 195/Sec./BPGd, de 10ABR2015).  

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
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Objeto: 

Promoção POST MORTEM à graduação de SUBTENENTE PM, do Ex – Primeiro 

Sargento QPMG 31161-8 / BPGd – CARLOS SILVEIRA DO CARMO, nos termos do art. 14, 

Inciso I, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 

Por meio do expediente, Ofício nº 195/Sec./BPGd, de 10ABR2015 deu entrada na 

Secretaria da Comissão de Promoção de Praças, os autos da sindicância procedida pela 1º Ten. 

PM Mat. 930110-0 / GUEITCHENE ALVES DE MENDONÇA que teve por objeto, investigar 

as circunstâncias que levaram a morte do Ex – Primeiro Sargento QPMG 31161-8 / BPGd – 

CARLOS SILVEIRA DO CARMO, isto com o fito de ser processado o pedido de promoção 

post mortem do suso miliciano. 

 

Vejamos a solução da Sindicância. 

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA SUMÁRIA 

 

Sindicante: 1º Ten Mat. 930110-0 / BPGd – GUEITCHENE ALVES DE 

MENDONÇA. 

Fato a elucidar: Circunstâncias da morte do 1º SGT PM Mat. 31161-8 /BPGd – 

CARLOS SILVEIRA DO CARMO, este alvo de disparo de arma de fogo na região Ca cabeça, 

tal fato ocorrido no dia 19 de janeiro de 2015, quando de serviço na guarda externa do 

Complexo Prisional do Curado, sendo socorrido para o Hospital Otávio de Freitas, onde veio 

a falecer. 

 

Da análise das peças que compõem a presente sindicância sumária, e face às 

conclusões a que chegou o oficial sindicante, verifica-se que o fato apurado ocorreu da seguinte 

forma: No dia 19 de janeiro de 2015, por volta das 07h00 já fora observado pelo efetivo que 

compunha a guarda externa que os reclusos das 03 (três) unidades prisionais do CPC estavam 

em protesto. Aproximadamente ás 09h0, reclusos do Presídio Juiz Antônio Luiz Lins de Barros 

(PJALLB) e posteriormente do Presídio Asp. Marcelo Francisco Araújo (PAMFA) se rebelaram 

gerando um grande tumulto no interior das citadas unidades prisionais. Na ocasião os reclusos 

passaram a atear fogo em tonéis e jogar pedras contra os sentinelas, os quais reagiram 

efetuando disparos de advertência de arma de fogo, com intuito de intimidar os detentos. 

Por volta das 14h30 o BPChoque adentrou no PJALLB, momento em que vários 

detentos começaram a jogar pedras no efetivo e no sentinela do posto apoio 02, tendo a CIOE 

passado a dispensar os presos pela passarela, só utilizando munição não letal, neste momento 

todos os reclusos correram em direção ao posto de apoio 01 (guarita central), passando a jogar 

pedras, barrotes, facão, etc. 

O Sd PM Mat. 115396-0 / BPRv – Henrique juntamente com o Sd PM Mat. 115477-

0 / BPRv – J. Andrade, escalados na guarita central, naquele momento efetuaram vários 

disparos de fuzil 7,62 e pistola .40, com o intuito de fazer cessar as agressões praticadas pelos 

detentos, tendo recebido apoio de aproximadamente 08 (oito) Agentes Penitenciários, os quais 

estavam munidos de fuzil 556, pistola .40, Espingarda calibre 12, munição não letal, bomba de 

efeito moral  e granada de gás lacrimogêneo e que por volta das 15h00 chegou ao posto de 

apoio 01 (guarita central) o SGT SILVEIR, Comandante da Guarda Externa do CPC, passando 

a dar apoio àquela situação, estando abrigados, quando o SGT SILVEIRA levantou-se e efetuou 

um disparo em direção AP PAMFA, e em seguida sendo atingido por um disparo de arma de 

fogo, vindo ao solo. Logo após, os dois soldados juntamente com o apoio de dois Agentes 

Penitenciários socorreram o sargento que foi encaminhado ao Hospital Otávio de Freitas, onde 

já chegou sem vida. 
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Pelo que restou apurado, verifica-se que o graduado em tela veio a óbito em pleno 

exercício da função policial militar, quando de serviço no Complexo Prisional do Curado, que 

o fato não se acerca de transgressão disciplinar nem crime de natureza militar, sendo a 

apuração do óbito a cargo da Polícia Civil do Estado de Pernambuco, a qual está ocorrendo 

pelo Departamento de Homicídio e Proteção a Pessoas (DHPP).     

 

Em face do exposto, este Comando RESOLVE: 

 

I -  Concordar com o parecer da Oficial Sindicante; 

II – Concluir que o fato não se constitui em prática de crime militar nem 

transgressão disciplinar, e que o graduado em tela faleceu em serviço, conforme comprovado 

nos autos, estando a apuração do óbito do 1º Sgt PM Mat. 31161-8 /BPGd – CARLOS 

SILVEIRA DO CARMO, sendo investigada pela Polícia Civil do Estado de Pernambuco; 

III – Encaminhar cópia do Relatório e da Solução ao Ilmº Sr. Corregedor Geral da 

SDS, AO Secretário da CPP e ao Chefe da 2ª Seção do EMG; 

IV – Arquivar os autos conclusos e a solução na Secretaria do BPGd; 

V – republicar em BI desta OME, por haver necessidade de informações 

complementares, tornando sem efeito a publicação contida no BI/ BPGd nº 024, de 0402/2015; 

VI – Cumpra-se. 

 

Recife- PE, em 23 de fevereiro de 2015.  

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito se encontra amparado à luz da Constituição do Estado de Pernambuco, de 

05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c o art. 14, inciso I, da Lei Complementar nº 134, 

de 23DEZ2008, c/c o art. 23, §1º, do Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010. 

Vejamos a norma. 

     

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

 Art 100.... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 

 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

Estaduais 

    

Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma 

das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles. 

§ 3º Os casos de morte por ferimento, doença, moléstia ou enfermidade referidos 

neste artigo, serão comprovados por atestado de origem ou inquérito sanitário de origem, sendo  
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os termos do acidente, a baixa hospitalar, as papeletas de tratamento nas enfermarias e 

hospitais e os registros de baixas, utilizados como meios subsidiários para esclarecer a 

situação. 

 

Compulsando os autos, as provas documentais contidas nele dão sustentação ao que 

se pede. As circunstâncias em que se dera a morte do miliciano encontra subsunção com a norma 

em vigor. Senão vejamos. 

A escala de serviço constante no bojo dos autos(fls. 15), comprova que o Ex-

Primeiro  Sargento PM estava escalado de serviço naquele dia fatídico, 19 de janeiro de 2015, 

no horário das 07h às 07h, do dia 20 de janeiro de 2015, ou seja, numa jornada de 24horas de 

serviço, na função de Comandante da Guarda Externa do Presídio. 

Os depoimentos prestados pelos policiais militares, escalados de serviço de sentinela 

naquele mesmo dia, os quais participaram da ação policial para conter a rebelião no complexo 

prisional, foram no sentido de afirmar que o Ex-Sargento SILVEIRA estava na guarita central, 

em linha de combate, na tentativa de conter a rebelião dos presos, quando foi atingido e caiu no 

chão com sangramento na parte frontal da cabeça, sendo socorrido para o Hospital Otávio de 

Freitas, onde chegou sem vida. 

Assim, os pressupostos acima dão sustentação à decisão da comissão no sentido 

julgar PROCEDENTE à promoção post mortem do falecido a contar de 19 de janeiro de 2015. 

 

V. Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

na Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c 

o art. 14, inciso I, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, decide por unanimidade de 

votos pelo DEFERIMENTO do objeto, encaminhando ao Sr. Comandante Geral proposta de 

promoção post mortem do Ex – Primeiro Sargento QPMG 31161-8 / BPGd – CARLOS 

SILVEIRA DO CARMO à graduação de SUBTENENTE PM a contar de 19JAN2015. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

Sra. Roseclea dos Santos Albuquerque (Pensionista).  

 

Objeto: 

Promoção POST MORTEM à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, do Ex – 

CABO QPMG 28602-8 / 17º BPM – FRANCISCO GOMES DE ANDRADE FILHO, nos 

termos do art. 14, Inciso III, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 

A requerente, na condição de pensionista, impetrou com pedido de promoção post 

mortem alusivo ao Ex-Cabo PM Mat. 28602-8 / 17º BPM – FRANCISCO GOMES DE 

ANDRADE FILHO, falecido no dia 14 de julho de 2013, vítima de acidente de trânsito, após 

largar do serviço e se deslocar para a residência.  

Na oportunidade, acostou cópia dos autos e solução da sindicância que investigou as 

circunstâncias do fatídico acidente. 

 

Eis a solução da Sindicância. 

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA SUMÁRIA 

 

Sindicante: 1º Ten. PM Mat. 102128-1 / 17º BPM – EVERALDO VITOR ALVES 

JÚNIOR. 
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Fato a elucidar: Falecimento do CB PM 28602-8 / FRANCISCO GOMES DE 

ANDRADE FILHO. 

 

Ao analisar o procedimento sumário, o qual foi procedido por intermédio do 

sindicante acima mencionado, verifica-se que o fato apurado aconteceu da seguinte forma: No 

dia 14JUL13, por volta das 06h30, na Estrada do Frio, no Bairro de Jardim Paulista, Paulista-

PE, o Cabo PM / 17º BPM 28602-8 / FRANCISCO, quando largava de serviço e estava em 

deslocamento para a sua residência no Bairro da Várzea, colidiu com sua moto Bros/Honda 

placa PFX 1802 em um veículo marca Opala Comodoro de placas KFJ 7901, que segundo a 

Perícia do Trânsito o mesmo trafegava na contramão da via, cujo motorista o Sr. Adonias 

Ladislau Santos, que foi autuado em Flagrante Delito e recolhido ao COTEL. Uma viatura do 

Corpo de Bombeiro realizou o socorro ao policial para o Hospital Miguel Arraes, porém ao ar 

entrada o mesmo veio a óbito. Concluindo o sindicante que o policial em tela não deu causa ao 

acidente de trânsito, e mesmo com todos os esforços do Corpo de Bombeiro veio a óbito. 

Portanto, resolvo pois acolher o parecer do sindicante e determinar o seguinte 

procedimento administrativo: 

 

I - Corroborar que o acidente que ocasionou o falecimento do CB PM 28602-8 / 

FRANCISCO GOMES DE ANDRADE FILHO que estava no trajeto trabalho/casa, foi 

provocado pelo condutor do veículo Opala Comodoro placa KFJ 7901, consoante perícia de 

trânsito; 

II – Remeter cópia dos autos e solução ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas; 

IV – Arquivar os autos na Secretaria do 17º BPM; 

V –Publicar em BI. 

 

Cumpra-se. 

 

Jonas José Cavalcanti de Souza – Major PM  

Respondendo pelo Comando.  

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito se encontra amparado à luz da Constituição do Estado de Pernambuco, de 

05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c o art. 14, inciso III, da Lei Complementar nº 

134, de 23DEZ2008, c/c o art. 1º do Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova 

redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969. 

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

     

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

 Art 100.... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 

 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

Estaduais 
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Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma 

das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles. 

§ 3º Os casos de morte por ferimento, doença, moléstia ou enfermidade referidos 

neste artigo, serão comprovados por atestado de origem ou inquérito sanitário de origem, sendo 

os termos do acidente, a baixa hospitalar, as papeletas de tratamento nas enfermarias e 

hospitais e os registros de baixas, utilizados como meios subsidiários para esclarecer a 

situação. 

Categoricamente, o Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova 

redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, define Acidente em Serviço 

ocorrido com militar da ativa, nos seguintes limites: 

 

Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na 

legislação em vigor relativa às Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, 

quando: 

                        a); b); c); d); e); 

f) no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local 

de trabalho, ou naquele em que sua missão deva ter início ou prosseguimento, e vice-versa” 

(grifo nosso). 

 

Compulsando os autos, constata-se no Boletim Eletrônico de Ocorrência da Polícia 

Civil, folha 19, que o policial militar José Carlos Alves, matricula 920245-5, declarou ter 

trabalhado durante a noite com a vítima, largando pela manhã, poucos minutos antes do sinistro. 

Corroborando com esta afirmativa há no bojo do processo cópia da escala de serviço, 

devidamente assinada pelo Comandante da 1ª Companhia do 17º BPM, 1º Ten. PM Everaldo 

Vitor A. Júnior, constando o nome da vítima escalada no horário das 18h00 às 06h00 dos dias 

impares. Fica evidente que o extinto policial militar trabalhou na madrugada do dia 13 para o 

dia 14 e quando largou de serviço, no deslocamento para sua residência, foi vítima de um 

acidente de trânsito, onde o causador da ocorrência foi autuado em flagrante delito. 

Os fatos apontam para um caso de acidente intineri, aquele em que o trabalhador 

após largar do serviço e em deslocamento para sua residência, sofre um acidente. A 

jurisprudência é farta no sentido de reconhecer os direitos previstos para os casos de acidente 

em serviço. 

Isto posto, nada mais resta a este colegiado, senão reconhecer o pedido como 

PROCEDENTE. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

na Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c 

o art. 14, inciso III, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, c/c art. 1º do Decreto nº 

57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de 

maio de 1969, decide por unanimidade de votos pelo DEFERIMENTO do objeto, 

encaminhando ao Sr. Comandante Geral proposta de promoção post mortem do Ex – CABO 

QPMG 28602-8 / 17º BPM – FRANCISCO GOMES DE ANDRADE FILHO à graduação de 

TERCEIRO SARGENTO PM a contar de 14JUL2013. 

É o pronunciamento desta Comissão. 
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Requerente. 

Sra. Ana Cristina Vieira Gomes de Morais (Pensionista).  

 

Objeto: 

Promoção POST MORTEM à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, do Ex – 

CABO QPMG 910065-2/ CEMET I – GENILSON GOMES DE MORAIS, nos termos do art. 

14, Inciso VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 

A requerente, na condição de pensionista, impetrou com pedido de promoção post 

mortem alusivo ao Ex – CABO QPMG 910065-2/ CEMET I – GENILSON GOMES DE 

MORAIS, falecido no dia 02 de outubro de 2014.  

Na oportunidade, acostou cópia dos autos e solução da sindicância que investigou as 

circunstâncias do fatídico acidente. 

 

Eis a solução da Sindicância. 

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA  

 

Da análise das averiguações que mandei proceder, por intermédio do Cap. PM 

Marcos José Correia da Silva Júnior, deste campus de Ensino, por meio da Portaria do 

Comando Geral nº 009., de 04  de novembro de 2014, resolvo acolher o parecer do sindicante, 

no sentido de que existe nexo de causalidade entre o infortúnio que acometeu o Cabo QPMG 

910065-2/ CEMET I – GENILSON GOMES DE MORAIS, enquanto o mesmo se encontrava de 

serviço e o seu falecimento, estribado nos fundamentos a seguir: 

a. Da análise de todas as peças que compõem a presente sindicância, restou 

comprovado, para os fins de elucidação e direitos, atendendo ao que se encontra preconizado 

no Art. 2º do SUNOR nº 030 de 24 de outubro de 2013, que o infortúnio que levou ao posterior 

falecimento do Cb PM  MORAIS se deu durante o serviço e que sua morte, mesmo não tendo 

ocorrido quando estava de serviço, guarda estreita relação com a grave ocorrência médica que 

o acometeu durante o seu serviço como motorista de viatura militar de transporte de tropa, 

para o qual se encontrava devidamente escalado naquele dia. 

 

b. Como consequência dessa apuração, pôde-se concluir que o falecimento do 

militar da ativa ocorreu como desdobramento de uma situação inicial, que se deu enquanto o 

mesmo estava de serviço e precisou ser socorrido em caráter de emergência, tendo sido 

internado e posteriormente submetido a tratamento intensivo, vindo seu quadro a sofrer 

agravamentos, até que se deu seu óbito. 

c. O procedimento realizado atendeu ao preconizado no SUNOR Nº 030 de 24 de 

outubro de 2013. 

Isto posto, determino a adoção das seguintes medidas administrativas: 

 

a. Concordar com o parecer do Sindicante; 

b. Remeter a presente Sindicância e solução ao Ilmº Sr. Diretor de Gestão de 

Pessoas; 

c. Remeter cópia do Relatório e Solução ao chefe da seção de pessoal do CEMET – 

I; 

d. Arquivar cópia dos autos e solução no Núcleo de Inteligência do CEMET – I; 

e. Publique-se em Boletim Interno deste Campus. 

f. Cumpra-se. 

Jaboatão dos Guararapes-PE, em 09 de dezembro de 2014. 
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Ely Lira Leite – Maj QOPM 

Comandante do CEMET – I 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

A autora pleiteia o suso objeto, buscando amparo na Constituição do Estado de 

Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c o art. 14, inciso VI, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ2008. 

 

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

     

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

 Art 100.... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 

 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

Estaduais 

    

Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma 

das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles. 

§ 3º Os casos de morte por ferimento, doença, moléstia ou enfermidade referidos 

neste artigo, serão comprovados por atestado de origem ou inquérito sanitário de  origem, 

sendo os termos do acidente, a baixa hospitalar, as papeletas de tratamento nas enfermarias e 

hospitais e os registros de baixas, utilizados como meios subsidiários para esclarecer a 

situação. 

Urge de início esclarecer que o SUNOR nº 30 de 24 de outubro de 2013, não dispõe 

sobre a promoção post mortem, trata apenas dos casos de possibilidade de indenização por 

acidente em serviço ou fora do serviço. 

Perlustrando as peças do bojo processual podemos encontrar na Certidão de Óbito 

do falecido a informação da causa morte como sendo, “Choque Séptico, Insuficiência 

Respiratória, Infecção Respiratória, Pós Operatório, Tardio Hemicolectomia, Úlcera Sangrante 

de Colon, Sequela de Ruptura Aneurisma Cerebral.”  

 

Nos casos de morte natural, ocorrida em serviço, a Procuradoria Geral do Estado tem 

se pronunciado no sentido de não reconhecer o direito à promoção post mortem, consoante 

precedem os PARECERES nº 239/2012, nº 452/2012 e ainda no que se pode destacar das 

entrelinhas do PARECER nº 248/2014, de 02 de junho de 2014, que traz o seguinte teor: 

 

...conforme se infere dos documentos destacados – fls. 95/98 do presente 

procedimento, a morte do policial militar José Antônio da Silva foi decorrente das causas natu- 
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rais de edema pulmonar e de hepatopatia crônica de provável natureza obstrutiva. Neste caso, 

“(...) não há relação de causa e efeito entre as doenças apontadas com o exercício da profissão 

e a morte. As doenças apontadas estão mais relacionadas a hábitos de vida, exposição a fatores 

desencadeantes e casualidade.” 

 

   

Destarte, a certidão de óbito tida como comprovação da morte natural do suso 

policial militar, é prova legal e incontestável de que a morte não teve relação de causa e efeito 

com a atividade policial militar. Não há nos autos nenhum documento oficial comprovando que 

a atividade policial desenvolvida pelo ex-policial tenha o levado a morte. 

 

Isto posto, com supedâneo nos argumentos e provas existentes, este colegiado chega 

a conclusão que a conduta descrita nos autos não encontra subsunção com as hipóteses do art. 

14 e seus incisos, que trata dos casos em que é possível se reconhecer a promoção post mortem. 

Assim, julgam seus membros pela IMPROCEDÊNCIA do pleito. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

na Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c 

o art. 14, inciso I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, decide por unanimidade 

de votos pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

Ex-offício (Parecer nº 248/2014 – PGE, de 02 de julho de 2014). 

 

Objeto: 

Anulação da Promoção POST MORTEM à graduação de TERCEIRO SARGENTO 

PM, do Ex – CABO QPMG 27206-0 / JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA, falecido no dia 

22OUT2011. 

 

Dos Fatos: 

Retornaram a esta Comissão de Promoção de Praças, os autos do Processo de 

Promoção Post Mortem alusivo à promoção do Ex – CABO QPMG 27206-0 / JOSÉ ANTÔNIO 

DA SILVA, falecido no dia 22OUT2011, concedida mediante a Portaria do Comando Geral da 

PMPE publicada no BG nº 082 de 02 de maio de 2012. 

 

O suso processo fora apreciado pela Assessoria Jurídica da Secretaria de 

Administração do Estado, consoante se pode destacar no Encaminhamento nº 81/2014 – 

GEJUR/SAD/SIGEPE nº 4013930-2/2013, de 08 de maio de 2013, folhas 107 a 110. 

 

Eis trecho do texto produzido por aquela Assessoria. 

 

Entretanto, in casu,  o cerne da questão é reconhecer a existência do nexo de 

causalidade entre o falecimento do militar e a sua atividade laborativa, pois o fato do miliciano 

encontra-se em serviço nas dependência da Cadeia Pública no momento em que passou mal, 

caiu no banheiro e foi socorrido e morreu, não implica necessariamente dizer que estava 

efetivamente em embate ou que a doença tenha advindo do trabalho. 
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Por se tratar de matéria de competência da Procuradoria Geral do Estado, segundo a 

Lei Complementar nº 02, de 20 de agosto de 1990, a retro Assessoria Jurídica fez o 

encaminhamento do processo para ser analisado pelo órgão competente. 

 

Em sede da PGE foi o bojo processual apreciado pela Procuradoria Consultiva, 

havendo emitido o PARECER nº 0248/2014, assinado em 02 de julho de 0214. 

 

Vejamos excerto do opinativo do órgão maior competente para dirimir conflitos 

alusivos ao objeto em estudo: 

 

...conforme se infere dos documentos destacados – fls. 95/98 do presente 

procedimento, a morte do policial militar José Antônio da Silva foi decorrente das causas 

naturais de edema pulmonar e de hepatopatia crônica de provável natureza obstrutiva. Neste 

caso, “(...) não há relação de causa e efeito entre as doenças apontadas com o exercício da 

profissão e a morte. As doenças apontadas estão mais relacionadas a hábitos de vida, exposição 

a fatores desencadeantes e casualidade. 

Também, da análise do Próprio RELATÓRIO FINAL da Sindicância instaurada – 

fls. 74/79 (numeração da Secretaria de Administração), observa-se que o militar José Antônio 

da Silva faleceu quando estava no banheiro do alojamento da Cadeia Pública da Cidade de 

Agrestina/PE, em decorrência de problemas de saúde que não tiveram relacionamento com as 

atividades desenvolvidas no âmbito da PMPE (...) Assim sendo, diante de tudo o acima exposto, 

e com lastro em precedentes desta Procuradoria Consultiva (Pareceres PGE nº 239/2012 e nº 

452/2012) o Procurador subscrito opina no sentido de que reste indeferido o pedido de Pensão 

Especial solicitada por IRINÁ MENEZES CAVALCANTI SILVA, OSMAR HENRIQUE 

MENEZES SILVA e ÍRIS MENEZES CAVALCANTI SILVA, em virtude do falecimento do então 

policial militar JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA (MAT. 27206-0) (...) Por fim, sugere-se que o 

Comandante Geral da PMPE determine a instauração, ainda, de Processo Administrativo para 

anulação do ATO ADMINISTRATIVO DE PROMOÇÃO publicada no Boletim Geral da PMPE 

nº A 1.0.00.0.071, de 16/04/12 – fl 05 do presente procedimento (numeração da Secretaria de 

Administração),  que promoveu o destacado militar José Antônio da Silva, destacando-se que, 

respeitosamente, não se vislumbrou amparo legal na referida promoção post mortem. Frise-se 

que, em sede do Processo Administrativo a ser instaurado, deve ser assegurada a ampla defesa 

e o contraditório em favor dos dependentes do militar por ela beneficiados. É pronunciamento 

que ora resta submetido à analise da Chefia da Procuradoria Consultiva...      

 

   

Submetido os opinativos a apreciação deste colegiado, e postos os fatos contidos nos 

autos da sindicância, resolveram seus membros acolherem a opinião das retro Assessorias 

Jurídicas, e por decisão unanime, determinar a Secretaria da Comissão de Promoção de Praças 

que proceda com a abertura de Procedimento Administrativo, notificando-se o(s) dependente(s) 

do falecido sobre a anulação da promoção post mortem do extinto policial militar, assegurando 

o direito a apresentação de contestação e defesa por todos os meios e provas legais cabíveis, nos 

termos da legislação em vigor. E depois de finalizado, voltem os autos a esta Comissão para 

nova deliberação a respeito dos fatos novos.  

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões, resolve 

acolher o opinativo da PGE e decide abrir Processo Administrativo para a anulação da 

Portaria que promoveu post mortem o Ex – CABO QPMG 27206-0 / JOSÉ ANTÔNIO DA 

SILVA. 

É o pronunciamento desta Comissão. 
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Requerente. 

3º SGT QPMG 103871-0 / 2º BPM – WAGNER TENÓRIO BARBOSA. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de SEGUNDO SARGENTO 

PM, nos termos do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V da LC nº 134, de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 

O postulante pleiteia o suso objeto, alegando que deixou de fazer a inspeção de saúde 

no prazo regular por se encontrar de licença especial, no período do exame de saúde, e não ter 

sido cientificado pela1ª seção do 2º BPM. Todavia se apresentou na Secretaria da Comissão de 

Promoção de Praças, no dia 08 de janeiro de 2015, e entregou o Ofício nº 013/2005-1 ª Seção/2º 

BPM, onde o TC PM Henrique Sena, então Comandante daquela OME, atestou que o suso 

graduado encontrava-se em gozo de 3 (três) meses de licença, e embora várias tentativas não foi 

possível fazer contato com o referido servidor militar. 

De posse das informações que justificaram a falta a inspeção de saúde, a Secretaria 

da CPP emitiu o Ofício nº 003/Sec. CPP, de 08 de janeiro de 2015, encaminhando o retro 

graduado para a Junta Militar de Saúde, havendo ele feito a inspeção de saúde naquele mesmo 

dia e informado que a JMS remeteria junto as Atas de Saúde dos demais Terceiros Sargentos 

convocados posteriormente.      

Acontece que a Junta de Saúde enviou as Atas dos Graduados, porém, a Secretaria 

da CPP, por equivoco, manteve o nome do requerente nas restrições do inciso que trata da 

inspeção de saúde, tendo à publicação da lista dos graduados, concorrentes a promoção, saído 

com esta incorreção, no BG nº 40, de 03 de março de 2105. 

Sentindo-se prejudicado, e como foi disponibilizado o prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da publicação, previsto na lei, para impetrar com requerimento, o querelante compareceu 

no dia 06 de março de 2015, ou seja, 03 (três) dias após a publicação, trazendo o Ofício nº 

236/2015/1ª Seção/2º BPM, o qual fora recebido pelo Sgt. PM Edvaldo Gomes, pleiteando o 

ingresso no Quadro de Acesso, acostando cópia dos documentos anteriormente acostados e da 

Ata de Saúde, comprovando que fora julgado APTO. 

Passada a faze de recurso, no BG nº 58, de 27 de março de 2015, saiu a promulgação 

do Quadro de Acesso dos Graduados alusivo as promoções de 06 de março de 2015 e para 

surpresa do requerente, novamente ele foi mantido nas restrições do art. 21, inciso I, da L. C. nº 

134/2008, o que considera flagrante erro administrativo, causando prejuízo ao mesmo, haja vista 

que deixou de ascender a graduação seguinte, o que lhe era por direito no critério de 

Antiguidade, uma vez que concluiu e foi promovido à graduação de Terceiro Sargento PM, a 

contar de 12 de setembro de 2012, tendo à época, conforme DOE 173, de 12SEET12, 

classificado no pecúlio entre os Sargentos: Mat.990234-1 / Robson Ferreira da silva e Mat. 

29400-4 / Anna Nery da Silva, os quais figuraram no  atual Quadro de Acesso por Antiguidade, 

consoante promulgado no BG nº 058 de 27MAR2015 e foram promovidos à graduação de 

Segundo Sargento, consoante tornou público o DOE Nº 059 de 28MAR2015, transcrito para o 

BG nº 060, de 31MAR2015.  

Considera-se preterido em seu direito de promoção por ter sido prejudicado em 

virtude do que considera um equivoco da administração, face à grande demanda de 

requerimentos que entraram na secretaria da Comissão. 

 

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos a fundamentação.   
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Da Fundamentação. 

A promoção em Ressarcimento de Preterição é um instituto jurídico criado pelo 

legislador para reparar possível dano causado à pessoa que tenha sofrido prejuízo em 

decorrência de fatores que não tenha dado causa. 

A norma que trata deste instituto em relação às praças está prevista nos artigos 15, 

parágrafo único e 16, incisos I a V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, in 

verbis. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

Analisando os documentos acostados pelo requerente, em especial os retrocitados 

ofícios da 1ª Seção do 2º BPM, Ofício da JMS, Ata de Inspeção de Saúde, protocolos de entradas 

de documentos na Secretaria da CPP, tudo converge para o entendimento de que realmente 

houve equivoco por parte da secretaria da Comissão de Promoção de Praças, isto devido a 

grande demanda de requerimentos que deram entrada, mas que não deve, de forma alguma, 

perpetuar o dano ao suso militar querelante. 

Está evidente nas provas acostadas, que o pleiteante fez a inspeção de saúde 

devidamente autorizada pela própria comissão, em tempo, foi enviada a Ata da inspeção de 

saúde, mas nas duas publicações manteve-se nas restrições do art. 21, inciso I da L.C nº 

134/2008. 

O ocorrido amolda-se ao contido no inciso V, do art. 16, da norma acima citada, por 

se tratar de um erro administrativo, sendo de justiça a reparação do dano causado ao autor do 

requerimento administrativo. 

 

 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nos pressupostos acima, e amparado 

ainda pelos 15, parágrafo único e 16, incisos V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro 

de 2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pleito e encaminha ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção em Ressarcimento de Preterição, pelo critério de 

Antiguidade, do 3º SGT QPMG 103871-0 / 2º BPM – WAGNER TENÓRIO BARBOSA, à 

graduação de SEGUNDO SARGENTO PM, a contar de 06MAR2015, ficando classificado 

entre os Segundos Sargentos PM Mat.990234-1 / Robson Ferreira da silva e Mat. 29400-4 / 

Anna Nery da Silva. 

É o pronunciamento desta Comissão. 
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Requerente. 

3º SGT QPMG 107998-0 / DGP – CARLOS SILVEIRA DE MORAIS. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de SEGUNDO SARGENTO 

PM, nos termos do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V da LC nº 134, de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto, alegando que requereu a computação dos pontos 

alusivos a 03 (três) cursos de até 60 horas, um curso de até 120 horas, Nota do CFS 9,04 (nove 

virgula zero quatro), 10 (dez) pontos da graduação, totalizando 26,04 (vinte e seis virgula zero 

quatro pontos), os quais não foram somados aos 65 (sessenta e cinco) pontos da Ficha de 

Avaliação Funcional (FAF), e constado em sua Ficha de Promoção, como se percebe-se na 

primeira publicação do BG nº 40 de 03MAR2015, onde constou apenas a pontuação 65 (sessenta 

e cinco) da FAF. 

Acontece que teve seu requerimento deferido pela Comissão de Promoção consoante 

se vê na publicação do Aditamento ao BG nº 058 de 27MAR2015, porém no Quadro de Acesso 

por Merecimento (QAM), não foi feita a retificação da sua pontuação, haja vista que com os 

26,04 (vinte e seis vírgula zero quatro) pontos da Ficha Objetiva, devidamente enviado a 

secretaria da CPP em tempo hábil, e reconhecidos em faze de recurso, sua pontuação ficaria em 

91,04 (noventa e um vírgula zero quatro), o que lhe colocaria entre os promovidos. 

  

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos a fundamentação.   

  

Da Fundamentação. 

   

A promoção em Ressarcimento de Preterição é um instituto jurídico criado pelo 

legislador para reparar possível dano causado à pessoa que tenha sofrido prejuízo em 

decorrência de fatores que não tenha dado causa. 

A norma que trata deste instituto em relação às praças está prevista nos artigos 15, 

parágrafo único e 16, incisos I a V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, in 

verbis. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
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Na partida, percebe-se facilmente o deferimento do requerimento do postulante na 

reunião da Comissão de Promoção de Praças, no dia 23 de março de 2015, publicada no 

Aditamento ao BG nº 058 de 27MAR2015. 

Ora, os 26,04 (vinte e seis vírgula zero quatro) pontos reconhecidos pela Comissão 

não foram somados a pontuação anteriormente publicada no BG nº 40 de 03MAR2015, gerando 

prejuízo ao autor que deixou de ascender em sua carreira profissional, havendo um flagrante 

erro administrativo na pontuação do querelante publicada no Quadro de Acesso por 

Merecimento (QAM), mediante o BG nº 058 de 27MAR2015. 

Destarte, não é justo que o suso militar amargue o resto da sua vida com este prejuízo, 

quando em tempo hábil requereu o reconhecimento do seu direito, teve o pleito deferido, mas 

continuou sofrendo o dano, sendo preterido em relação a outros graduados. 

Assim, após a análise de tudo que posto, este colegiado resolve reconhecer o erro 

administrativo, e considerar a pontuação final do requerente como sendo 91,04 (noventa e um 

vírgula zero quatro) pontos, para fins de ingresso no QAM alusivo a 06MAR2015, promulgado 

no BG nº 058 de 27MAR2015, ficando classificado, à época,  entre os Terceiros Sargentos 

22563-0 / Sinvaldo Maciel da Silva, nota 91,17 e 104768-0 / Manoel da Silva Santos, nota 90,90.  

 

Ex positis: 

 

A Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nos pressupostos acima, e amparado 

ainda pelos 15, parágrafo único e 16, incisos V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro 

de 2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pleito e encaminha ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção em Ressarcimento de Preterição, pelo critério de 

Antiguidade, do 3º SGT QPMG 107998-0 / DGP – CARLOS SILVEIRA DE MORAIS, à 

graduação de SEGUNDO SARGENTO PM, a contar de 06MAR2015, ficando classificado 

entre os Segundos Sargentos Mat. 102986-0 / Marcela de França Fonseca e Mat. 980848-5 / 

Claudio Albuquerque das Neves. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

2º SGT QPMG 921077-6 / 5º BPM – FRANCISCO DA SILVA SOUZA. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de PRIMEIRO SARGENTO 

PM, nos termos do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V da LC nº 134, de 23DEZ2008. 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto, alegando que na primeira publicação dos 

graduados concorrentes a promoção, BG nº 040, de 03MAR2015, o requerente estava nas 

restrições do art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 Ao se ver na iminência de ser prejudicado, impetrou com recurso no prazo de 15 

(quinze) dias, acostando cópia do Ofício do 5º BPM e dos antecedentes criminais, comprovando 

que enviou em tempo hábil as certidões e que nada constava em seu desfavor.  

O recurso após ser analisado pela Comissão foi deferido, consoante Aditamento ao 

BG nº 058 de 27MAR2015, havendo o postulante figurado no Quadro de Acesso por 

Merecimento (QAM), com a nota 112,79 (cento e doze vírgula setenta e nove), conforme BG 

nº 058 de 27MAR2015, todavia era para ter figurado no Quadro de Acesso por Antiguidade, 

promulgado no mesmo BG, haja vista que no pecúlio geral dos Segundos Sargentos estava 

classificado entre mat. 950559-8 / Wellington Lourenço de Araújo e mat. 930248-4 / Marcos 

Aurélio de Almeida, os quais foram promovidos pelo critério de Antiguidade, consoante tornou 

público o DOE Nº 059 de 28MAR2015, transcrito para o BG nº 060, de 31MAR2015.  

Acostou cópia de documentos.        
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É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da Fundamentação. 

O autor requer o suso objeto nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, incisos 

I a V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, in verbis. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

Perlustrando os documentos acostados pelo requerente, percebe-se facilmente o 

deferimento do requerimento do postulante na reunião da Comissão de Promoção de Praças, no 

dia 23 de março de 2015, publicada no Aditamento ao BG nº 058 de 27MAR2015. 

 

Ora, com a decisão ele passou a figurar no Quadro de Acesso por Merecimento com 

a pontuação 112,79 (cento e doze vírgula setenta e nove), conforme BG nº 058 de 27MAR2015, 

todavia por equivoco, não foi inserido no QAA na ordem de antiguidade entre os Segundos 

Sargentos,  mat. 950559-8 / Wellington Lourenço de Araújo e mat. 930248-4 / Marcos Aurélio 

de Almeida, o que de denota erro que trouxe prejuízo para a ascensão funcional do postulante. 

 

 Assim, após a análise de tudo que foi posto, este colegiado resolve reconhecer o erro 

administrativo, e incluir o suso graduado no QAA alusivo a 06MAR2015, promulgado no BG 

nº 058 de 27MAR2015, ficando classificado, à época, entre os Segundos Sargentos mat. 

950559-8 / Wellington Lourenço de Araújo e mat. 930248-4 / Marcos Aurélio de Almeida, os 

quais foram promovidos no mesmo critério, à graduação de Primeiro Sargento PM, segundo 

tornou público o DOE Nº 059 de 28MAR2015, transcrito para o BG nº 060, de 31MAR2015.  

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nos pressupostos acima, e amparado 

ainda pelos 15, parágrafo único e 16, incisos V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro 

de 2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pleito e encaminha ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção em Ressarcimento de Preterição, pelo critério de 

Antiguidade, do 2º SGT QPMG 921077-6 / 5º BPM – FRANCISCO DA SILVA SOUZA, à 

graduação de PRIMEIRO SARGENTO PM, a contar de 06MAR2015, ficando classificado 

entre os Primeiros Sargentos mat. 950559-8 / Wellington Lourenço de Araújo e mat. 930248-4 

/ Marcos Aurélio de Almeida. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 
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Requerente. 

CB QPMG 25870-9 / CEMET I – EDNALDO PEREIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V da LC nº 134, de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto, alegando que deixou de ser incluído entre os 

convocados para a 4ª turma do CFC/2009 devido sua OME ter informado mediante Ofício nº 

2269/1ª seção/1º BPM, de 30SET2009, que estava no comportamento MAU. 

Acontece que no dia 14FEV2010 melhorou de comportamento, passando para BOM, 

conforme publicou o BI nº 159 de 24 AGO 2010, comprovado na Ficha de Justiça e Disciplina 

acostada ao presente processo. 

Assim, se sente prejudicado, pois, mesmo havendo melhorado de comportamento, 

não foi convocado na turma seguinte, ou seja, 1ª turma do CFC/2010, só vindo a ingressar na 4ª 

turma do CFC/2010, após ter requerido seu ingresso na turma e ter deferido o pedido, consoante 

publicou o BG nº 172 de 17SET2010. 

 

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da Fundamentação. 

O autor requer o suso objeto nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, incisos 

I a V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, in verbis. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

Analisando os documentos trazidos à baila, os quais são provas que devem subsidiar 

as alegações feitas pelo requerente, podemos observar que o postulante não preenchia um dos 

requisitos, no caso, estava no comportamento MAU. Embora ele comprove que teve a melhoria 

de comportamento a contar de 14FEV2010, supondo assim que deveria ter sido convocado para 

a turma seguinte do CFC, todavia tal situação só veio a ser oficializada com a publicação no 

BI/1º BPM nº 159 de 24AGO2010, o que lhe proporcionou fazer requerimento junto a DGP, o  
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qual prontamente foi atendido, tendo ingressado na 4ª turma do CFC/2010, concluiu com 

aproveitamento e foi promovido naquela data de conclusão. 

Como diz um antigo jargão jurídico, o direito não socorre aquele que dorme.  

O suso militar não comprovou que tenha feito requerimento antes do que fora 

deferido no BG nº 172 de 17SET2010, no sentido de dar ciência sobre a melhoria de 

comportamento, não podendo a seção adotar qualquer procedimento.  

Este colegiado não vislumbra prejuízo sofrido pelo requerente, que tenha sido 

provocado pela administração, mas um dano decorrente de sua demora em provocar a 

administração a respeito da melhoria de comportamento, tanto é que ao fazer o requerimento, 

teve o pedido deferido e foi incluído imediatamente. 

Isto posto, não há razão para o que se pede, julgando esta comissão 

IMPROCEDENTE o pleito. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nos pressupostos acima, e amparado 

ainda pelos 15, parágrafo único e 16, incisos V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro 

de 2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

CB QPMG 23057-0 / DGP – JOSÉ CARLOS DOS SANTOS. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V da LC nº 134, de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer sua promoção a graduação de CABO PM a contar da conclusão 

da turma do CFC/2008, em 24OUT2008, publicada no Aditamento ao BG nº 209, de 

10NOV2008, em virtude dos concluintes desta turma terem sido da mesma turma de CFSd do 

querelante. 

Alega que deixou de fazer parte desta convocação em virtude de haver sido 

licenciado ex-offício da corporação mediante a Portaria do CG nº 297 de 02FEV95, publicada 

no BG nº 030 de 10FEV95, ficando 19 (dezenove) anos afastado das fileiras da corporação, 

vindo a ser reintegrado ao efetivo da instituição por meio de medida judicial que anulou o ato 

de licenciamento do suso militar estadual, conforme Portaria do CG nº 218 de 12JUN14, 

publicada no BG nº 112 de 17JUN14. 

Arguiu ainda que após ser reintegrado foi convocado para a 2ª turma do CFC/2014, 

onde concluiu com aproveitamento, com a menção 9,5, classificação 166º, publicada no BG nº 

179 de 25SET14. 

 

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da Fundamentação. 

O autor requer o suso objeto nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, incisos 

I a V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, in verbis. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 
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Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

À partida, temos um caso de um policial militar que teve anulado o ato que o 

licenciara da corporação, havendo ficado 19 (dezenove) anos fora da instituição. 

 

É bem verdade que a anulação do ato administrativo revestido de um vício de 

legalidade, assegura ao favorecido pela medida judicial, todos os direitos preteridos. 

 

Contudo, trilhando no mesmo pensamento da Procuradoria Geral do Estado (PGE) 

e do Juiz Militar Estadual quando discorreram sobre não se posicionarem a respeito do ingresso 

no Curso de Formação de Sargento, por desconhecerem os requisitos do edital de convocação, 

este colegiado se reserva no direito de não se pronunciar a repeito do pedido de retroagir o 

demandante para a turma do CFC/2008, pelos seguintes motivos: o Requerente não acostou 

cópia do edital de convocação do referido Curso de Formação de Cabo PM, com as exigências 

a serem preenchidas para ter a convocação deferida; faltou acostar certidões narrativas da 

Diretoria Criminal do Tribunal de Justiça e da Corregedoria da SDS, Ficha de Justiça e 

Disciplina, comprovando que se estivesse na ativa teria preenchido os requisitos, tais como não 

está processado, não responder a Conselho de Disciplina e possuir BOM comportamento; 

comprovar mediante apresentação de documento que faz parte da mesma turma dos Soldados 

que foram convocados e concluíram na turma do CFC/2008.  

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, pelas razões suso expostas e amparado ainda 

pelos 15, parágrafo único e 16, incisos V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 

2008, por unanimidade de votos, decide por ora deixar de apreciar o pedido, por falta de 

elementos necessários a formação de um juízo de valor, aguardando-se novo pedido com a 

complementação dos dados. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

3º SGT QPMG 950185-1/ CHRISTIANY DUARTE BEZERRA.  

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de 2º Sargento PM, nos 

termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei Complementar nº 134 

de 23DEZ2008. 
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Dos Fatos: 

A postulante providenciou um requerimento através do Ofício nº 262/2014 – 

SMSEG/AL, de 03 de setembro de 2014, tendo dado entrada no Protocolo Geral do QCG, 

solicitando pela primeira vez sua promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de 2º 

Sargento PM, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e artigo 16, da L. C. nº 134/2008, 

sendo que no Aditamento ao BG nº 018 de 27 de janeiro de 2015 foi publicado o 

INDEFERIMENTO do pleito, onde a Comissão de Promoção de Praças resolveu tomar esta 

decisão tendo como base a cláusula estabelecida no acordo administrativo firmado entre os 

candidatos que foram julgados inaptos no exame físico realizado anteriormente e a 

administração, segundo o qual, todos os convocados para aquela nova oportunidade, abdicaram 

de forma irrevogável da antiguidade em turma anterior (BG nº 188 de 02 de outubro de 2013)/ 

anexo II). Ocorre que a requerente em momento algum assinou documento especifico abdicando 

e/ou desistindo de interesse posterior em solicitar a sua antiguidade em turma anterior conforme 

(Of. n 414/2013 – GICAP/GGAIIC/SDS, de 12AGO13 e atas de reuniões). 

É de bom alvitre salientar que não houve nenhum tipo de reunião por parte da 

querelante estabelecendo condição para que houvesse a permissão em realizar novamente o teste 

físico e sim o que aconteceu foi simplesmente a vontade expressa para que houvesse o 

reconhecimento ao direito a uma avaliação idônea e isonômica em respeito ao previsto no art. 

5º da CF/88, tendo sido o erro reconhecido e corrigido pela administração com a realização de 

um novo exame de aptidão física. 

Isto posto, requer o suso objeto nos termos dos artigos  15, parágrafo único e art. 16, 

inciso III, todos da Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008. 

É a segunda vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

A autora pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, 

Inciso V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

(...) 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

(...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Como bem disse a requerente, a Comissão ao analisar seu primeiro requerimento 

pugnou pelo INDEFERIMENTO após consultar o BG nº 188 de 02 de outubro de 2013, onde 

publicou que ela havia abdicado de forma irrevogável ao direito de retroagir para antiguidade 

de turma anterior. 

Neste segundo requerimento, a postulante vem contestar o embasamento que lhe 

negou o primeiro pedido, argumentando que em momento algum participou e/ou assinou ata de 

reunião da comissão do concurso CFC/2010 onde tenha declarado de forma expressa que tenha 

abdicado de forma irrevogável ao seu direito de retroagir para turma anterior, apenas requereu  
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fazer um novo teste físico, isento das falhas ocorridas no anterior, como forma da administração 

reconhecer o erro antes cometido. 

 Contudo, este colegiado após consultar membros da comissão do concurso 

CFS/2010, que julgou o requerimento da postulante pertinente à nova oportunidade para fazer 

o teste físico, obteve a informação de que ela, em seu requerimento pleiteou tratamento 

isonômico concedido aos demais convocados a fazerem novo teste físico. Diante dessa nova 

informação, após consulta à DEIP, obteve-se cópia do requerimento da autora onde se comprova 

que a mesma, ao discorrer sobre os fatos e ao final pediu para que lhe fosse dado mesmo 

tratamento concedido aos convocados pela segunda vez para o teste físico, os quais foram 

reprovados no primeiro teste físico, a exemplo dela.  

Assim, restou comprovado, ainda que não tenha assinado ata de reunião abdicando 

do direito de retroagir para turma anterior, ao assinar o requerimento com o pedido de tratamento 

ISONÔMICO, a demandante, expressou sua vontade de fazer novo teste físico, nos mesmos 

termos dos demais reconvocados, ou seja, submetendo-se as mesmas condições das demais 

praças constantes da ata de reunião.  

Isto posto, esta corte administrativa decide, na unanimidade de votos pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

1º SGT QPMG 31594-0 / CIPOMA – KUTTENES DIOGO DA SILVA. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Subtenente PM, nos 

termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei Complementar nº 134 

de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 

O postulante atualmente servindo na 1ª CIPOMA, vem requerer o suso objeto por 

conta da não reavaliação e retificação da sua pontuação da Ficha de Avaliação Funcional e Ficha 

de Pontuação Objetiva, pois o primeiro requerimento e ofício nº 182/2015, ambos datados de 

11 de março de 2015, entregues na secretaria da CPP, não foram avaliados integralmente, pois 

só avaliaram o segundo pleito, deixando assim de analisar o primeiro pedido, pertinente a 

reavaliação das Fichas retro citadas, conforme cópia dos requerimentos acostados e do extrato 

da decisão da reunião da CPP do dia 23MAR2015, publicado no Aditamento ao BG nº 058 de 

27 de março de 2015. 

Aduz ainda que na Secretaria da CPP consta em sua Ficha de Promoção, o total de 

160,01 (cento e sessenta virgula zero um) pontos, resultante do somatório dos pontos  da sua 

Ficha de Avaliação Funcional e Ficha de Pontuação Objetiva, todavia no BG nº 058, promulgou 

o Quadro de Acesso constando apenas 142,750 (cento e quarenta e dois virgula setecentos e 

cinquenta) pontos para o requerente.  

Assim, se tivesse a pontuação correta publicada, teria sido classificado na 6ª posição, 

no Quadro de Acesso por Merecimento, promulgado no BG nº 058 de 27MAR2015, e teria sido 

promovido à graduação de Subtenente PM.  
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É a segunda vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

(...) 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Depois de detida análise sobre os documentos acostados, esta Comissão observa que 

o primeiro requerimento foi devidamente apreciado, tendo negado o pedido de computação dos 

APFD por não ficar comprovada a remessa até o dia 06JAN2015, data final de entrada de 

documentos. Em que pese a revisão dos pontos de sua Ficha de Promoção, os membros da 

comissão analisaram sua Ficha de Avaliação Funcional, e por unanimidade de votos, resolveram 

por depreciar a pontuação subjetiva, concedida na FAF, isto feito com supedâneo no art. 8º, §2º, 

do Decreto nº 34.681/10. (Regulamenta a lei de promoção de praças)  

Destarte, os pressupostos acima indicam que não houve erro no processamento do 

requerimento do demandante, mas uma decisão unanime da Comissão de Promoção, consoante 

já citado anteriormente. 

  

V. Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso  I a V, todos da Lei Complementar 

nº 134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

  

É o pronunciamento desta Comissão. 

Requerente. 

SD QPMG 920660-4 / 21º BPM – ADEILTON GUILHERME DE FARIAS. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

dos art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso III, todos da LC nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que realizou no período de 01 a 15 de 

setembro de 2014, e concluiu com aproveitamento, o Curso de Formação de Cabo PM, 2ª turma, 

(CFC/2014-II), todavia ao final do certame não foi Promovido à graduação de Cabo PM por se 

encontrar denunciado no processo crime nº 0000693-85.2001.8.17.1590, figurando nas 

restrições do art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008. 
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Aduz em seu favor que o suso processo foi extinto por haver sido ABSOLVIDO por 

sentença judicial, consoante comprova com a cópia da sentença anexa, tendo ocorrido o trânsito 

em julgado da decisão judicial. 

Por estes fatos, requer sua promoção nos termos dos art. 15, parágrafo único, c/c art. 

16, inciso III, todos da LC nº 134/08, para que cesse o prejuízo que vem sofrendo ao deixar de 

ascender à graduação superior.  

 

É a primeira vez que requer. 

 

Eis excerto da sentença judicial. 

 

SENTENÇA Nº 042/2015. 

 

Vistos, etc. 

 

RONALDO ROBERTO COSTA e ADEILTON GUILHERME DE FARIAS, 

qualificado nos autos, foram pronunciados porque acusados de haverem cometidos o crime 

previsto no art. 121, §2º, inc. I e IV do Código Penal (homicídio qualificado porque praticado 

por motivo torpe e com recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa da vítima), contra 

a vítima PEDRO PANTALEÃO DOS ANJOS JÚNIOR. 

Nesta data, submetidos a julgamento pelo E. Conselho de Sentença deste Tribunal 

do Júri da Comarca de Vitória de Santo Antão, conforme ata respectiva, DECIDIRAM os 

senhores Jurados, respondendo aos questionários formulados a partir dos debates travados em 

plenário, quando da resposta fornecida ao terceiro quesito de cada série, acolhendo a tese da 

defesa, absolverem os acusados do crime de que trata a denúncia. 

POSTO ISTO, considerando o soberano veredicto dos Senhores Jurados, 

DECLARO os acusados RONALDO ROBERTO COSTA e ADEILTON GUILHERME DE 

FARIAS, qualificados nos autos, ABSOLVIDOS, nos termos do artigo 386, inc. VI, do Código 

de Processo Penal. 

Sem custas. 

Transitada em julgado esta decisão, procedam-se com as comunicações e anotações 

de estilo e posterior arquivamento. 

Dou esta por publicada, e as partes por intimadas, no plenário do tribunal do Júri 

desta Comarca de Vitória de Santo antão/PE, pelas 18h45min do vigésimo terceiro dia do mês 

de março do ano de dois mil e quinze (23.03.15). 

Registre-se. 

 

Juiz de Direito – Presidente do Tribunal do Júri. 

 

.............................................................................................................................. 

 

CERTIDÃO 

 

Certifico, a pedido da pessoa interessada que, nos autos do Processo nº 000693-

85.2001.8.17.1590, tendo como réus ADEILTON GUILHERME DE FARIAS e  RONALDO 

FOBERTO DA COSTA, a sentença de absolvição prolatada no dia 23/03/2015, transitou em 

julgado, nesta data, para todas as partes. O referido é verdade e dou fé. 

Vitória de Santo Antão, 31 de março de 2015. 

 

Chefe da Secretaria. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 
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Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

(...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Compulsando os termos da sentença de extinção do processo crime, vemos que o 

Juiz Presidente do Tribunal do Júri, ABSOLVEU o requerente com base no julgamento feito 

pelo Conselho de Jurados, e assim o fez nos termos do art. 386, inciso VI do CPP. 

Assim reza o suso dispositivo: 

 

Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde 

que reconheça: 

I a V – Omissis; 

VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena, ou 

mesmo se houver fundada dúvida sobre sua existência. 

 

Observando o texto do dispositivo acima, o qual foi empregado como fundamento 

para à ABSOLVIÇÃO concedida pela justiça, vemos claramente que ele se subsume ao 

dispositivo do art. 16, inciso III, da L. C. nº 134/08, o qual trata da possibilidade de promoção 

em ressarcimento de preterição em caso de absolvição por inexistência do crime ou negativa de 

autoria. 

Trilhando neste mesmo caminho, este colegiado não tem dúvida de que o pedido 

feito pelo querelante tem PROCEDÊNCIA, e deve ser acolhido. 

 

V. Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, 

encaminhando ao Sr. Comandante Geral proposta de promoção do SD QPMG 920660-4 / 21º 

BPM – ADEILTON GUILHERME DE FARIAS à graduação de CABO PM, a contar de 

15SET2014. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 
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Requerente. 

3º SGT QPMG 980327-0 / 4º BPM – FABIANO ALVES DA SILVA. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de SEGUNDO SARGENTO 

PM, pelo critério de ANTIGUIDADE, nos termos dos art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso 

V, todos da LC nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que conforme publicou o BG nº 040, de 

03MAR2015, e BG nº 058, de 27MAR2015, o requerente não é responsável pela perca da data 

de entrega dos documentos nem no prazo original e nem recursal e que fora incluído no referido 

quadro, por se enquadrar no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, 

de forma equivocada. 

Aduz que enviou toda a documentação que estava impedindo a sua promoção 

pessoalmente e entregou na própria Comissão de Promoção de Praças (CPP) em grau de recurso, 

ao Sgt PM Mat. 990289-9 / Eduardo de Vasconcelos Gregório, conforme estabelecia o novo 

prazo de entrega documental, que se estendia de 03 à 17 de março (os documentos foram 

entregues no dia 05MAR15, através do requerimento SIGEPE nº 5632055-8/2015, devidamente 

protocolado e que segue anexo junto a esse requerimento). E que todos os que se encontravam 

na mesma situação foram promovidos (exceto os que realmente estavam com restrições, o que 

não é o caso do requerente), a exemplo de outros Terceiros Sargentos de SUS turma que 

entregaram os antecedentes criminais e foram promovidos. 

Por estes fatos, requer sua promoção nos termos dos art. 15, parágrafo único, c/c art. 

16, inciso III, todos da LC nº 134/08, para que cesse o prejuízo que vem sofrendo ao deixar de 

ascender à graduação superior.  

É a primeira vez que requer. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  



  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  078                       25 

29 DE ABRIL DE 2015 

_____________________________________________________________________________ 
 

O postulante inicial sua fala argumentando que não é responsável pela perca do prazo 

original para entrega de documentos, todavia não apresenta justificativa.  

O BG nº 232, de 11DEZ2014, publicou nota da Diretoria de Gestão de Pessoas 

determinando que todos os graduados concorrentes ao processo de promoção alusivo a 

06MAR2015, enviassem para Seção Cartorial as certidões criminais do TJPE e Justiça Federal.  

Ora, o Boletim Geral é documento oficial de leitura obrigatória por parte de todos os 

integrantes da corporação, haja vista publicar os assuntos de interesse da instituição, sendo de 

fácil acesso, pois diariamente é posto no site oficial da Polícia Militar de Pernambuco: 

http://www.pm.pe.gov.br.  

O desconhecimento da publicação feita no Boletim Geral da corporação não isenta 

o demandante de suas obrigações, pois tem o dever profissional de se inteirar diariamente sobre 

as ordens. 

Reza o art. 172, inciso VI, do R-1 (RISG), aplicável a PMPE nos termos do art.136 

da Lei 6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares) da seguinte forma:  

 

Art. 172. Omissis 

VI - o desconhecimento do BI não justifica a falta ou o cumprimento de ordens; 

Destarte, a disponibilização da publicação do Boletim Geral por meio eletrônico, não 

justifica o desconhecimento dele a respeito das ordens existentes, sendo assim o único 

responsável por não ficar sabendo a respeito da entrega dos documentos requisitados. 

Continuando, o postulante arguiu que no prazo recursal entregou os antecedentes 

criminais ao auxiliar da CPP, todavia deixou de gozar dos mesmos direitos concedidos a outros 

graduados, não sendo promovido à graduação seguinte. 

Entrementes, não é verdade o alegado por ele, pois todos os policiais militares que 

deixaram para entregar os antecedentes criminais no prazo recursal não foram incluídos no 

Quadro de Acesso, e por decorrência não foram promovidos, a exceção aqueles que, no prazo 

de recurso, com provaram ter enviado os antecedentes no prazo original. 

Deste modo, restou comprovado que o demandante não entregou os antecedentes 

criminais no prazo original, nem tampouco justificou o atraso, não sendo de justiça que viesse 

a ser incluído no Quadro de Acesso em detrimento daqueles que tiveram o zelo no cumprimento 

das exigências. 

Isto posto, decide este colegiado que o pleito não tem PROCEDÊNCIA, por falta de 

respaldo legal em qualquer dos dispositivos do art. 16, e seus incisos. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

1º SGT QPMG 29559-0 / 14º BPM – EDILSON DOS SANTOS SILVA. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de SUBTENENTE PM, nos 

termos dos art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V, todos da LC nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que teve seu ingresso no Quadro de 

Acesso restringido nos termos dos art. 32, inciso II e X, da Lei Complementar nº 134/08 c/c os  

http://www.pm.pe.gov.br/
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art. 28, inciso II e anexo III, do Decreto nº 34.681/10 c/c o teor do Of. nº 006/DGP-8/S. Cart. de 

21JAN15, conforme publicado no Aditamento ao BG nº 058, de 27MAR2015. 

Aduz ainda que foi notificado no dia 24DEZ2014, conforme cópia de recebimento 

de notificação em anexo, para apresentar os antecedentes criminais do TJPE e Justiça Federal, 

respectivamente, e ao tentar retirar as referidas certidões via internet, só conseguiu a da Justiça 

Federal, quanto a Justiça Estadual, saiu com impedimento, inclusive a retirada nesta data, em 

anexo, podendo ser por homônimo ou não – não parece justificativa) e ao procurar a Comarca 

local cientifiquei-me de que o dito órgão judiciário estadual se encontrava em recesso no período 

de 24DEZ2014 a 01JAN2015, só retornando suas atividades no dia em que se limitava o prazo 

para entrega da referida documentação, conforme publicado no BG nº 232, de 11DEZ2014, ou 

seja, 02JAN2015, uma sexta-feira que, presumivelmente, teria ponto facultativo. 

Arguiu que fez várias ligações para a secretaria da CPP, não obtendo êxito, pois 

queria saber quanto a possibilidade de entregar os antecedentes criminais depois do prazo 

estipulado no suso Boletim Geral, haja vista que não pode retirar pela internet. Esclarece ainda 

que no mês de janeiro do ano em curso estava de férias, conforme BI nº 001 de 14º BPM, datado 

de 02JAN2015 e não ter sido cientificado se havia, ou não, a possibilidade de entrega dos 

documentos em prazo posterior. 

Acrescenta que fez a entrega das Certidões Negativas no dia 03MAR2015, remetidas 

a CPP mediante o Ofício nº 194/15/1ª Seção/14º BPM, datado de 03MAR2015, quando cerceado 

decompor os QAA e QAM, conforme publicação contida no BG nº 040 de 03MAR15, fato 

constrangedor que vem ocorrendo, ao menos, nos últimos 02 (dois) anos, por figurar nos incisos 

IV, V, e XII, do artigo 21, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, tendo que provar ser 

inocente, quando o ônus da prova cabe a quem acusa. 

Por fim, em sua fala acrescenta que deixou de entregar documentos para inclusão de 

pontos em sua Ficha Objetiva por não ter sido notificado em tempo pela OME, fazendo no 

presente a entrega dos certificados de cursos para que sejam computados em sua Ficha de 

Promoção: certificado de Técnico em Desenho da Construção Civil; Certificado de Qualificação 

Profissional Técnica em Cadismo; Curso de Emergência Pré-hospitalar 1 e 2 (SENAS); Curso 

de Identificação de Arma de Fogo (SENASP), Curso de Inglês 1 e 2 (SENASP); Curso de Saúde 

Rural (SENAR). 

É a primeira vez que requer. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 
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V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

O postulante inicial sua fala argumentando que ao ser notificado no dia 24DEZ2014, 

sobre a necessidade de entregar os antecedentes criminais, tentou imprimir pela internet, porém 

não teve êxito, depois procurou a comarca local onde ficou sabendo que a justiça estava em 

recesso, só retornando no dia 01JAN2015. Com isto quis livrar sua responsabilidade pelo 

prejuízo de não ingressar no Quadro de Acesso. 

Entrementes, o BG nº 232, de 11DEZ2014, publicou nota da Diretoria de Gestão de 

Pessoas determinando que todos os graduados concorrentes ao processo de promoção alusivo a 

06MAR2015, enviassem para Seção Cartorial as certidões criminais do TJPE e Justiça Federal.  

Ora, o Boletim Geral é documento oficial de leitura obrigatória por parte de todos os 

integrantes da corporação, haja vista publicar os assuntos de interesse da instituição, sendo de 

fácil acesso, pois diariamente é posto no site oficial da Polícia Militar de Pernambuco: 

http://www.pm.pe.gov.br.  

O desconhecimento da publicação feita no Boletim Geral da corporação não isenta 

o demandante de suas obrigações, pois tem o dever profissional de se inteirar diariamente sobre 

as ordens. 

Reza o art. 172, inciso VI, do R-1 (RISG), aplicável a PMPE nos termos do art.136 

da Lei 6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares) da seguinte forma:  

 

Art. 172. Omissis 

VI - o desconhecimento do BI não justifica a falta ou o cumprimento de ordens; 

Passaram-se 14 (quatorze) dias, desde a publicação até a data em que foi notificado 

por sua OME, prazo em que o judiciário entrou de recesso, poderia ele ter procurado antes a 

comarca e certamente conseguiria a certidão de antecedentes criminais. Não é justo que transfira 

sua falta de leitura do BG para outros, como forma de jogar a responsabilidade por aquilo que é 

de seu interesse. 

Em que pese ao fato de ser enquadrado nos incisos IV, V, e XII, da Lei 

Complementar nº 134/08, onde fala que “o ônus da prova cabe a quem acusa”, temos a discorrer 

que não houve nenhuma acusação contra o requerente. Não há na publicação do Quadro de 

Acesso, no BG nº 040 de 03MAR15, e na promulgação do Quadro de Acesso, no BG nº 058 de 

27MAR15, nenhuma acusação em desfavor do querelante, onde tenha sido formalmente 

acusado por uma conduta ilícita, tipificada no Código Penal ou mesmo no Código Disciplinar 

da PMPE.  

Ao não comprovar a apresentação dos antecedentes criminais no prazo original, 

quando requisitado pela DGP, o demandante deixou de cumprir com suas obrigações legais e 

profissionais, necessárias para a formação do Quadro de Acesso alusivo as promoções de 

06MAR15, não sendo tal conduta justificável.  

Ora, não pode a administração ficar refém dos administrados, seus atos presumem-

se legítimos. Assim, no momento em que os graduados foram convocados a comporem o Quadro 

de Acesso, e na ocasião requisitado a apresentação das certidões de antecedentes criminais, sob 

pena de figurarem nas restrições dos art. 21 do retro caderno normativo, não houve nenhum ato 

ilícito por parte da administração quando manteve nas restrições os servidores militares 

estaduais que não entregaram as certidões solicitadas. Ainda assim, não há aqui nenhuma 

acusação formal contra o requerente.  

 Em relação aos certificados de cursos apresentados fora do prazo original, por não 

ter lido o BG que publicou a determinação, segue o mesmo argumento contido no art. 172, VI, 

do RISG, todavia a Comissão decide computar para o próximo Quadro de Acesso os pontos dos  

 

http://www.pm.pe.gov.br/
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Cursos feitos pela SENASP, quanto aos demais, deixa de conhecer por não se enquadrar nas 

exigências do art. 15, caput, do Decreto nº 34.681/10. 

Os pressupostos acima dão suporte para o entendimento de que o único responsável 

pelo prejuízo foi o próprio requerente que deixou de observar a publicação em Boletim Geral 

em tempo hábil. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

3º SGT QPMG 950785-0 / 14º BPM – LUCIANO DE SOUZA SOARES. 

 

Objeto: 

 Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de SEGUNDO 

SARGENTO PM, nos termos dos art. 15 e art. 16, da LC nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que entregou no prazo original 

requisitado os Nada Consta do TJPE e Justiça Federal, conforme documentações solicitadas 

através do BG nº 232, de 11DEZ14 e entregues em tempo hábil pelo demandante na 1ª Seção/14º 

BPM, conforme cópia autenticada dos documentos de entrega em anexo, porém verificou-se 

que no Ofício nº 0983/14-1ª Seção/14º BPM datado de 19DEZ14 (cópia anexa), não consta 

impresso que as certidões negativa do TJPE e Justiça Federal foram remetidas anexas com os 

demais documentos elogios e flagrantes, possivelmente por erro de digitação. Em conformidade 

com o BG nº 040 de 03MAR15 foi interposto recurso, bem como entregues os Nada Consta 

pessoalmente na CPP/PMPE (cópia anexa do Ofício nº 0193/15 – 1ª Seção/14º BPM) datado de 

03/03/15 e cópia anexa do protocolo do suso graduado datado de 04/03/15, sendo este miliciano 

excluído das restrições do art. 21, XII, da LC nº 134/08, conforme BG nº 058 de 27MAR15 e 

Aditamento ao BG nº 058, de 27MAR15, porém restringindo o acesso à promoção por não haver 

entregue as certidões negativas do TJPE e Justiça Federal no prazo inicial requisitado, o que não 

ocorreu, conforme cópia da documentação de entrega na 1ª seção / 14º BPM em tempo hábil. 

Acostou cópia dos documentos acima descritos. 

É a primeira vez que requer. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 
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I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Analisando os documentos acostados, verifica-se que na publicação do Quadro de 

Acesso, no BG nº 040 de 03MAR15, o requerente constou nas restrições do art. 21, inciso XII, 

por não ter apresentado os antecedentes criminais, isto com base nas informações da DGP-

8/Seção Cartorial.  

 

No prazo recursal ele fez a entrega das Certidões de Antecedentes Criminais na CPP, 

este fato levado ao conhecimento da Comissão, impulsionou no sentido de excluir o nome dele 

das restrições do art. 21, inciso XII, porém por decisão unanime de seus membros foi decidido 

que não deveria figurar no Quadro de Acesso, em virtude de não ter comprovado, naquele 

momento de prazo recursal, que entregou as certidões no prazo inicial.  

 

  Agora, neste terceiro momento, passado o prazo de recurso, o querelante acosta 

documento assinado no dia 16DEZ14 pelo 2º Sgt PM 950080-4 / Glaudemir de Lima Abreu 

(presumisse que seja auxiliar da 1ª Seção/14º BPM) constando uma relação de documentos 

entregues àquela seção, dentre eles as certidões Nada Consta do TJPE e Justiça Federal, como 

prova de que entregou os documentos solicitados em tempo hábil. Todavia o Ofício nº 983/1ª 

Seção/14º BPM de 19DEZ14, não faz alusão à remessa dos antecedentes criminais para a DGP-

8/Seção Cartorial. 

 

O demandante teve o prazo recursal de 15 (quinze) dias para comprovar que enviou 

os antecedentes criminais a Seção Cartorial, mas não o fez, só agora, de forma intempestiva vem 

acostar o documento, na busca de reparar o prejuízo.  

Destarte, restou comprovado que o querelante, embora tenha impetrado com recurso, 

naquele momento, deixou de acostar provas cabais necessárias a comprovação do seu direito, 

restando a esta Comissão negar o pleito.  

 

 Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

2º SGT QPMG 28400-9 / 14º BPM – CARLOS JOSÉ DE MATOS. 

 

Objeto: 

 Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de PRIMEIRO 

SARGENTO PM, nos termos dos art. 15 e art. 16, inciso V, da LC nº 134/08. 
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Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que entregou no prazo original 

requisitado os Nada Consta do TJPE e Justiça Federal, conforme documentações solicitadas 

através do BG nº 232, de 11DEZ14 e entregues em tempo hábil pelo demandante na 1ª Seção/14º 

BPM, verificou ainda que no Ofício nº 0995/14-1ª Seção/14º BPM datado de 26DEZ14 (cópia 

anexa), consta impresso o envio das certidões negativa do TJPE e Justiça Federal anexas para a 

DGP, todavia constou nas restrições do art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08. Em conformidade 

com o BG nº 040 de 03MAR15 interpôs recurso, bem como entregou novamente os Nada Consta 

pessoalmente na CPP/PMPE (cópia anexa do Ofício nº 0202/15 – 1ª Seção/14º BPM) datado de 

04/03/15, sendo este miliciano excluído das restrições do art. 21, XII, da LC nº 134/08, conforme 

BG nº 058 de 27MAR15 e Aditamento ao BG nº 058, de 27MAR15, porém restringindo o acesso 

à promoção por não haver comprovado a entrega das certidões negativas do TJPE e Justiça 

Federal no prazo inicial requisitado, o que não ocorreu, conforme cópia Ofício nº 0995/14-1ª 

Seção/14º BPM datado de 26DEZ14. 

Acostou cópia dos documentos acima descritos. 

É a primeira vez que requer. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Analisando os documentos acostados, verifica-se que na publicação do Quadro de 

Acesso, no BG nº 040 de 03MAR15, o requerente constou nas restrições do art. 21, inciso XII, 

por não ter apresentado os antecedentes criminais, isto com base nas informações da DGP-

8/Seção Cartorial.  

No prazo recursal ele fez a entrega das Certidões de Antecedentes Criminais na CPP, 

este fato levado ao conhecimento da Comissão, impulsionou no sentido de excluir o nome dele 

das restrições do art. 21, inciso XII, porém por decisão unanime de seus membros foi decidido 

que não deveria figurar no Quadro de Acesso, em virtude de não ter comprovado, naquele 

momento de prazo recursal, que entregou as certidões no prazo inicial.  
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  Agora, neste terceiro momento, passado o prazo de recurso, o querelante acosta 

copia do Ofício nº 0995/14-1ª Seção/14º BPM datado de 26DEZ14, onde consta o nome do 

requerente e a informação do envio de antecedentes criminais dos graduados relacionados. 

Também fez a juntada da planilha de acompanhamento do suso ofício, por meio do programa 

SIGEP, onde há o registro de ter o expediente dado entrada na DGP-8/Cartorial, no dia 

20JAN15. 

O demandante teve o prazo recursal de 15 (quinze) dias para comprovar que enviou 

tempestivamente os antecedentes criminais a Seção Cartorial, mas não o fez, só agora, de forma 

intempestiva vem acostar os documentos, na busca de reparar o prejuízo.  

Destarte, restou comprovado que o querelante, embora tenha impetrado com recurso, 

naquele momento, deixou de acostar provas cabais necessárias a comprovação do seu direito, 

restando a esta Comissão negar o pleito.  

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

2º SGT QPMG 920267-6 / 13º BPM – VALDIR ALVES RODRIGUES JÚNIOR. 

 

Objeto: 

 Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de PRIMEIRO 

SARGENTO PM, nos termos dos art. 15 e art. 16, inciso V, da LC nº 134/08. 

 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que na publicação do QAM constante do 

BG nº 040 de 03MAR2015, figurou na 79ª classificação com a pontuação 113,84 (cento e treze 

virgula oitenta e quatro) pontos, porém na promulgação do QAM contida no BG nº 058 de 

27MAR2015, passou para 92ª classificação, todavia o 2º SGT PM 31572-9 / JOSÉ RICARDO 

RODRIGUES foi promovido a graduação de 1º Sargento PM, consoante BG nº 060 de 31 

MAR2015, por sua colocação haver sido 91ª por merecimento com 113,85 pontos, ficando claro 

pela documentação em anexo, que o mesmo teve seu recurso analisado pela Comissão, segundo 

Aditamento ao BG nº 058 de 27MAR2015, onde foi deferido constar em sua Ficha de 

Pontuação, uma Graduação e Pós – Graduação, totalizando 20 (vinte) pontos a mais em sua 

colocação no QAM. Entretanto, se o suso graduado ficou com essa pontuação, deveria constar 

na primeira publicação com a pontuação 93,85, que seria corrigida após o recurso para 113,85, 

porém o graduado que foi promovido não teve a pontuação referente a primeira publicação, até 

porque, nem mesmo fez parte do referido QAM, e como não houve outro recurso em seu nome, 

não teria porque ter ficado na colocação 91ª, prejudicando assim, o requerente.  

Acostou cópia dos documentos acima descritos. 

É a primeira vez que requer. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 
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Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Na partida, urge trazer a tona o conceito de promoção por merecimento dado pelo 

Decreto nº 34.681/10. 

 

Art. 6º A promoção por merecimento se baseia no conjunto de qualidades e atributos, 

que serão quantificados na Ficha de Avaliação Funcional e Ficha de Pontos Objetivos, conforme 

modelo constante do Anexo I deste Regulamento, e que distinguem a Praça entre seus pares. 

 

O texto é claro, não deixando dúvidas de que, diferentemente da promoção por 

antiguidade, onde o militar estadual tem assegurada sua precedência em relação aos demais para 

fins de promoção, na promoção por merecimento são avaliados qualidades e atributos, os quais 

são quantificados e traduzidos numa pontuação final, e de domo impessoal, distingui o graduado 

dos seus pares. 

Agora, vejamos o que reza no dispositivo do art. 8º, §2º do Decreto nº 34.681/10. 

 

Art. 8º Omissis. 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante proposta de 

quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP, devidamente justificada, e 

a deliberação dar-se-á por maioria de seus membros. 

 

O texto acima nos mostra que mesmo depois de já avaliado, o graduado poderá ter 

seu desempenho profissional reavaliado pela comissão, e a deliberação dar-se-á por maioria. 

Pois bem, vamos ao caso em concreto. 

O então 2º SGT PM 31572-9 / DASIS - JOSÉ RICARDO RODRIGUES, durante a 

fase recursal, impetrou com recurso, pleiteando que fossem reconhecidos os pontos da 

Graduação e Pós-graduação em sua FPO, os quais deixaram de ser computado no QAM 

publicado no BG nº 040 de 03MAR2015, na ocasião ele comprovou com a apresentação do 

recebido pela DGP que entregou no prazo original, motivo de ter sido deferido na reunião do 

dia 23MAR2015. Na ocasião os membros da Comissão reavaliaram o desempenho profissional 

daquele graduado e por unanimidade resolveram deliberar no sentido de quantificar para mais a 

avaliação de desempenho do suso militar. 
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Em que pese ao fato do postulante ter deixado de ser promovido, alegando ter sido 

preterido em relação ao Sgt PM JOSÉ RICARDO RODRIGUES, discordamos de seus 

argumentos. 

Basta analisar sua classificação 79ª na publicação do BG nº 040, de 03MAR2015 e 

a colocação 92ª que ficou na promulgação do QAM no BG nº 058 de 27MAR15. Pode-se 

constatar claramente que houve muitos recursos, os quais foram deferidos pela Comissão, 

gerando o direito de ingresso de outros graduados em posições melhores que a do graduado 

querelante, de sorte que não se pode atribuir erro da comissão ao fato dele ter ficado na posição 

92ª, pois se trata de deliberações discricionárias deste colegiado e necessárias a formação do 

QAM.   

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

 Requerente. 

CB QPMG 25964-0 / 24º BPM – ROBSON JOSÉ DE MENEZES. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V da LC nº 134, de 23DEZ2008. 

Dos Fatos: 

O postulante requer sua promoção em ressarcimento de preterição a graduação de 

CABO PM alegando que foi convocado para o CFC/2010 – 1ª turma, conforme publicou o 

Aditamento ao BG nº 217 de 30NOV09, todavia não pode frequentar as aulas por problemas de 

saúde, recebendo dispensas e licenças médicas, todavia após ter a saúde restabelecida foi 

convocado para a 4ª turma do CFC/2010, tendo concluído com aproveitamento e foi promovido 

a graduação de Cabo PM, consoante BG nº 211, de 18NOV2010 e BG nº 226 de 10DEZ2010, 

respectivamente. 

 

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da Fundamentação. 

O autor requer o suso objeto nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, incisos 

I a V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, in verbis. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 
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II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

O direito a promoção nasce no momento em que o miliciano conclui o Curso de 

Formação que o qualifica para a graduação superior, pois é o que determina o art. 7º da Lei 

Complementar nº 134/08. Assim, analisando os documentos acostados, é fácil perceber que o 

suso requerente após concluir o Curso de Formação de Cabo PM, realizado no período de 1º 

SET a 10 NOV 2010,  foi promovido a contar da conclusão, ou seja, de 10NOV2010. Deste 

modo a administração cumpriu com as obrigações legaism não gerando prejuízo ao postulante. 

Em relação a possibilidade dele ter sua antiguidade retroagida para a 1ª turma do 

CFC/2010, pelo fato dele ter sido convocado para frequentar aquela turma, esta Comissão 

entende não ser possível atender tal pleito, pelo fato dele não ter frequentado a referida turma, 

e por consequência não ter concluído o curso com aqueles integrantes. 

 É sabido que o motivo de não poder frequentar as aulas foi devido problemas de 

saúde. Todavia a administração pública só pode praticar os atos previstos em lei, e no caso 

concreto, os casos de promoção em ressarcimento de preterição estão relacionados no art. 16, 

inciso I a V da Lei Complementar nº 134/08.  

Observando os dispositivos do suso artigo, não encontramos a possibilidade de 

ressarcimento por motivo de doença. Este aspecto diz respeito a ordem natural da vida, da qual 

ninguém deu causa, nem o postulante, nem tampouco a administração. 

Os postulados são claros e conduzem a julgar os argumentos do requerente 

IMPROCEDENTES. 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, pelas razões suso expostas e amparado ainda 

pelos 15, parágrafo único e 16, incisos I a V, da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro 

de 2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do pedido. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

3º SGT QPMG 21876-6/ 3º EMG – PEDRO JOSÉ DO NASCIMENTO. 

 

Objeto: 

Ingresso no QA alusivo à 06MAR2015 e promoção à graduação de SEGUNDO 

SARGENTO PM, nos termos dos art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que possui 32 anos de efetivo serviço, é 

detentor do comportamento Excepcional e possui inúmeros elogios em sua Ficha Funcional. 

Cabe ressaltar que fora convocado para ser incluído no Quadro de Acesso e 

consequentemente promovido, a graduação de 2º Sargento PMPE. Entretanto, fora encontrado 

em seu desfavor o registro de denuncia ofertada pelo Ministério Público, nos autos do processo 

nº 0064489-10.8.17.0001, em tramitação na Vara da Justiça Militar de Pernambuco, pela 

denuncia do art. 312 do Código Penal Militar (conforme cópia da denúncia em anexo). 
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Douto julgador, o processo referido a cima ainda se encontra em tramitação, desta 

forma, não poderia o requerente ser prejudicado antes de ser julgada a ação criminal, como 

empecilho de garantir sua imediata promoção. 

Vale salientar que o requerente não responde a nenhum outro processo, além do que 

foi citado acima, conforme certidões de antecedentes criminais em anexo.  

Considerando que ele está dentro da hipótese do inciso XII do art. 21 do retro caderno 

de promoção, assim, o mesmo possui o direito de ingresso no Quadro de Acesso, por aprovação 

de 2/3dos votos, devidamente fundamentados dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças como prevê o art. 32, inciso II, do mesmo diploma legal, o qual está sendo 

pleiteado no presente requerimento, não existindo nenhuma disposição legal, determinando a 

impossibilidade de ser promovido como 2º Sargento PM.  

 

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da Fundamentação. 

O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

Compulsando os documentos do requerente, constatamos que a petição foi assinada 

por ele no dia 09 de abril de 2015, e deu entrada na CPP na mesma data,onde o objeto é o 

ingresso no Quadro de Acesso alusivo às promoções de 06MAR2015. 

Ora, o prazo de recurso para ingresso no referido Quadro de Acesso foi de 03 a 17 

de março de 2015, tendo já ocorrida a promulgação do aludido QA que serviu de base para as 

promoções publicada no BG nº 060 de 31MAR2015, de sorte que o requerimento trazido para 

análise é intempestivo, dele não podendo conhecer por ferir um dos requisitos da 

admissibilidade. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, pelas razões suso expostas e amparado ainda 

pelos 21, inciso XII da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, por unanimidade 

de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do pedido. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

3º SGT QPMG 106709-5/ COPOM – ANDERSON MARINHO DE MORAES. 

 

Objeto: 

 Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de SEGUNDO 

SARGENTO PM, nos termos dos art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso III, todos da LC nº 

134/08. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que não foram computados todos os itens 

avaliados na referida lista, que entregou os documentos no dia 24 de fevereiro de 2015, nas mãos  
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da Sgt PM Christiany, lotada na secretaria da CPP, responsável por receber as Fichas de 

Pontuação Objetiva, havendo ela autorizado utilizar seu nome, assim como confirmou ter 

entregue os documentos (cópia em anexo), no prazo inicial, constando na Ficha a letra da 

referida Sargento com a data de recebimento. Após isso saiu a lista no BG nº 040 de 

03MAR2015, constando o nome do requerente em posições e notas diferentes na mesma lista, 

consoante documento anexo. Constatando tal fato o demandante foi até a secretaria da CPP e 

informou o equivoco existente na publicação, todavia surpreendeu-se quando saiu a 

promulgação do Quadro de Acesso no BG nº 058 de 27 MAR 2015, não foi feita a correção de 

sua nota final, além da classificação ter baixado, e o requerimento feito no prazo recursal ter 

sido indeferido.  

Ao se sentir prejudicado procurou novamente a CPP e solicitou os documentos 

entregues originalmente, tendo sido encontrado com a data de recebimento dentro do prazo 

inicial e devidamente assinado pela Sgt Christiany. Na ocasião ao observar os documentos 

acostados a Ficha Objetiva foi constatado que o somatório daria 78,99 (setenta e oito virgula 

noventa e nove) ponto, ficando na colocação 297ª por merecimento, estes fatos foram 

confirmados na ocasião pelo Sgt PM Vasconcelos. 

Destarte, o demandante com a nota retrocitada ficaria dentro das vagas ofertadas no 

critério merecimento, pois entregou tudo no prazo legal, sendo de justiça que lhe seja 

restabelecido o que lhe é de direito. 

Acostou cópia dos documentos acima descritos. 

É a primeira vez que requer. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Na partida, urge trazer a tona o conceito de promoção por merecimento dado pelo 

Decreto nº 34.681/10. 
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Art. 6º A promoção por merecimento se baseia no conjunto de qualidades e atributos, 

que serão quantificados na Ficha de Avaliação Funcional e Ficha de Pontos Objetivos, conforme 

modelo constante do Anexo I deste Regulamento, e que distinguem a Praça entre seus pares. 

 

O texto é claro, não deixando dúvidas de que, diferentemente da promoção por 

antiguidade, onde o militar estadual tem assegurada sua precedência em relação aos demais para 

fins de promoção, na promoção por merecimento são avaliados qualidades e atributos, os quais 

são quantificados e traduzidos numa pontuação final, e de domo impessoal, distingui o graduado 

dos seus pares. 

Agora, vejamos o que reza no dispositivo do art. 8º, §2º do Decreto nº 34.681/10. 

 

Art. 8º Omissis. 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante proposta de 

quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP, devidamente justificada, e 

a deliberação dar-se-á por maioria de seus membros. 

 

O texto acima nos mostra que mesmo depois de já avaliado, o graduado poderá ter 

seu desempenho profissional reavaliado pela comissão, e a deliberação dar-se-á por maioria. 

Pois bem, vamos ao caso em concreto. 

O requerente teve seu nome publicado duas vezes no BG nº 040, de 03MAR2015, 

por um equivoco, todavia  alertada, a Comissão fez a devida retificação, onde foi publicado no 

BG nº 058 de 27MAR2015 a classificação definitiva para o Quadro de Acesso, constando o 

postulante uma única vez com a pontuação de 68,990, ou seja, com o decréscimo de 10 (dez) 

pontos, após os membros da Comissão reanalisarem a avaliação de desempenho do graduado e 

por unanimidade assim decidiram. 

O querelante impetrou com recurso no prazo de 15 (quinze) dias e teve o pleito 

indeferido por não ter acostado ao seu requerimento copia de documentos comprovando a 

entrega no prazo, só o fazendo agora, com este novo requerimento. 

De mais a mais, este colegiado deixa claro que não houve equivoco na promulgação 

do Quadro de Acesso no BG nº 058 de 27 MAR 2015, mas, sobretudo, decisão unanime da 

Comissão em reapreciar a avaliação de desempenho do graduado e depreciar sua pontuação, isto 

feito com fulcro no art. 8º, §2º do Decreto nº 34.681/10. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

3º SGT QPMG 105362-0 / BPRP – EDSON DE MELO OLIVEIRA. 

 

Objeto: 

Ingresso no QA alusivo à 06MAR2015 e promoção à graduação de SEGUNDO 

SARGENTO PM, nos termos dos art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que existe em seu desfavor o registro de 

denúncia  ofertada  pelo  Ministério  Público, nos termos do art. 129, §9º do Código Penal, nos  
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autos do processo nº 0003308-27.2012.8.17.0470, em tramitação na Vara Criminal da Comarca 

de Carpina. 

Requereu a primeira vez e teve o pleito negado pelo fato acima citado. 

Pode-se observar que o presente processo citado, descabido de fundamentação legal, 

ainda não foi julgado e que qualquer tipo de prejuízo em decorrência deste ferirá o princípio 

constitucional da presunção da inocência. 

Vale ressaltar ainda que durante o período do fato, conforme se depreende da cópia 

do atestado de origem, o requerente aos 23 dias de julho de 2012, quando se deslocava do 

trabalho, sofreu um acidente de motocicleta vindo a fraturar o osso do braço direito, ficando 

internado no CMH, aguardando cirurgia. 

Em decorrência desse acidente o requerente foi considerado incapaz 

temporariamente para o serviço militar, sendo concedida uma licença de 60 (sessenta) dias para 

seu tratamento, sendo impossível a alegação do cometimento da infração penal supracitada. 

Curioso o fato de que o suporte de indiciamento do acusado consistiu apenas em um 

laudo preenchido a caneta, o que consequentemente coloca a dúvida quanto ao seu conteúdo. 

 Importante ressaltar é o fato da velada divergência com relação ao dia em que foi 

feito o laudo traumatológico e o B.O., tendo em vista que o primeiro foi feito em dia anterior ao 

Boletim de Ocorrência, dia 06.08.12. 

Há de ressaltar que o requerente sempre apresentou bom comportamento disciplinar, 

com conduta moral sempre pautada na probidade, boa reputação e idoneidade ilibada. 

Deve-se observar que a denuncia acima é anterior ao Curso de Formação de 

Sargento, e se não foi impedimento para a promoção à Terceiro Sargento não poderia ser agora 

para o ingresso no Quadro de Acesso. 

Ademais, invoca o princípio da presunção da inocência, base da garantia 

constitucional aos direitos humanos para solicitar que seja repeitado seus direitos e seja deferido 

o pleito, por ser a mais límpida justiça. 

 

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da Fundamentação. 

O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

 

À partida, verifica-se que os fatos trazidos à baila já foi objeto de julgamento por 

parte deste colegiado, quando na reunião do dia 23 MAR 2015 decidiu negar o pleito. 

Todavia, considerando os fatos novos acostados pelo postulante, façamos uma 

reavaliação do caso, com fulcro no art. 44, do Decreto nº 34.681/10. 

Bem, à guisa de esclarecimentos, o postulante iniciou sua fala contestando o laudo 

pericial escrito a mão, a data contraditória com a data do Boletim de Ocorrência, as suas 

condições de saúde posterior ao acidente sofrido, tudo isto para desacreditar a denúncia ofertada 

pelo parquet.  

Acontece que a exordial acusatória foi recebida pela justiça, havendo a magistrada, 

por decisão interlocutória, nos termos da Lei 11.340/2006, deferido o pedido e determinado ao 
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suso militar não se aproximar da ofendida, de seus familiares e testemunhas numa distância 

mínima de 500 metros e outras restrições. 

Em que pese ao fato de ferir o princípio da presunção da inocência, este tema já foi 

bastante debatido, sendo pacifico o entendimento jurisprudencial nos tribunais no sentido de 

que, quando a norma prevê a possibilidade de ressarcimento de preterição, não há se falar em 

prejuízo. Desta forma, considerando que a nossa legislação permite em seu artigo 16, incisos I 

a V, a promoção em ressarcimento de preterição, neste caso, não há quebra do retro princípio 

constitucional. 

Em relação ao fato de ter sido promovido à graduação de Terceiro Sargento mesmo 

estando com este processo, não podendo agora ser impedido, temos a informar que a Comissão 

desconhecia este processo, tanto é que não houve julgamento, todavia no momento em que 

tomou conhecimento da denuncia, colocou-o nas restrições, por um dever legal imposto pelo 

art. 21, XII, da LC 134/08, para que o postulante viesse pleitear o seu ingresso no QA, como 

assim o fez. 

De mais a mais, o Quadro de Acesso alusivo às promoções de 06 MAR 2015 já foi 

promulgado e publicado no Boletim Geral da PMPE nº 058 de 27 MAR 2015, sendo base para 

as promoções ordinárias dos graduados. 

Neste diapasão, vem este colegiado decidir no sentido de negar o pleito por julgar 

IMPROCEDENTE. 

 

Ex positis:  

A Comissão de Promoção de Praças, pelas razões suso expostas, amparado ainda 

pelo art. 21, inciso XII da Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, por 

unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do pedido. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

3º SGT QPMG 103033-7 / 22º BPM – GENIVAL JOSÉ DA SILVA. 

 

Objeto: 

Recontagem da Pontuação da Ficha de Promoção e Ingresso no Quadro de Acesso 

alusivo as promoções de 06 MAR 2015.  

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que compareceu na CPP no dia 10 de 

março de 2015 e constatou a não inclusão de 12 (doze) pontos na Ficha de Pontuação Objetiva, 

embora tenha apresentado a referida documentação comprobatória, entre tal documentação 

cópia do diploma de conclusão da graduação em Ciências Sociais pela UFPE e cópia de 05 

(cinco) escalas na função de graduado de operações. 

Com a inclusão dos pontos, somados com a pontuação 75,41 (setenta e cinco vírgula 

quarenta e um) publicada no BG nº 040 de 03 MAR 2015, teria uma classificação para a 

promoção. 

 

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 
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Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Compulsando os autos, verifica-se que os fatos já foram analisados por este 

colegiado na reunião do dia 23 AMR 2015, tendo, na ocasião, à Comissão negado o pedido. 

Agora vem requerer pela segunda vez. 

À guisa de esclarecimentos, vejamos o que dispõe no art.14 do Decreto nº 34.681/10.  

Art. 14. Para fins de promoção por merecimento às Praças que, no período mínimo 

de 08 (oito) meses consecutivos, ocuparem funções de Comandantes de Guarnição ou 

Destacamento, serão atribuídas a pontuação de 2 (dois) pontos, ainda, a serem consignadas nas 

suas Fichas de Pontuação Objetiva, devidamente comprovadas com as escalas de serviço. 

Ora, considerando que ele acostou apenas 05 (cinco) cópias de escalas, não tem 

direito aos 02 (dois) pontos quando escalado de Graduado de Operações, teria que comprovar 

08 (oito) meses consecutivos. 

De mais a mais, não há comprovação de que o diploma da graduação superior tenha 

sido entregue para ser computado, em tempo, na Diretoria de Gestão de Pessoas, quando 

solicitou a remessa das Fichas de Pontuação Objetiva até o início de Janeiro de 2015,  

Destarte, restou prejudicado o seu direito por falta de comprovação do alegado, e 

neste momento ser intempestivo as alegações, haja vista o prazo de recurso ter se esvaído. 

Assim, os argumentos feitos pelo requerente não encontra fundamentação em 

nenhuma das hipóteses do art. 16, incisos I a V da LC 134/08. 

Urge esclarecer que os pontos alusivos à graduação superior serão computados para 

a formação do próximo Quadro de Acesso alusivo as promoções de 2016. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

 Requerente. 

3º SGT 950360-9 / CREED - VALDEQUE PEREIRA DA SILVA FILHO. 

 



  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  078                       41 

29 DE ABRIL DE 2015 

_____________________________________________________________________________ 
 

Objeto: 

Recontagem da Pontuação da Ficha de Promoção e Ingresso no Quadro de Acesso 

alusivo as promoções de 06 MAR 2015.  

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que configurou no Quadro de Acesso por 

Antiguidade na colocação 292º, e no Quadro de Acesso por Merecimento na colocação 471 com 

73,00 (setenta e três) pontos. 

No prazo recursal, impetrou com recurso na secretaria da CPP revindicando a 

recontagem dos pontos, o qual foi recebido no dia 12 MAR 2015, tempestivamente, constando 

anexo cópia da Ficha de Avaliação Funcional, 03 (três) certificados de conclusão de cursos de 

até 60horas, certificado do CFS e CFSd, certificado do Curso de Bacharel em Direito, 06 (seis) 

elogios do Comandante Imediato. 

Acontece que no Aditamento ao BG nº 058 de 27 MAR 2015 saiu o resultado do 

julgamento do recurso, processado na reunião da CPP do dia 23 MAR 2015, segundo o qual não 

comprovou o envio tempestivamente.  

Entrementes, vem acostar cópia do requerimento recebido no dia 12 MAR 2015 e 

devidamente assinado pelo Sgt PM Eduardo de Vasconcelos Gregório, auxiliar da CPP. 

 

Acostou cópia de documentos.        

 

É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Inicialmente, tratemos da situação de antiguidade do postulante. No pecúlio geral 

dos terceiros sargentos, o suso militar possuía a 337ª posição por antiguidade. O fato dele ter 

figurado no Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA) quando da publicação no BG nº 040 de 

03 MAR 2015, decorreu de muitos terceiros sargentos mais antigos que ele não terem figurado 

por inicialmente acreditar-se que não havia entregue os antecedentes criminais, todavia, basta  
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observar na publicação das decisões da comissão no Aditamento ao BG nº 058 de 27 MAR 

2015, quando do julgamento de recursos, para constatar que muitos tiveram o pleito deferido, 

sendo inserido em sua antiguidade de terceiro sargento, por ser de justiça, e como foram 

promovidos apenas 302 (trezentos e dois) terceiros sargentos pelo critério de antiguidade, ele 

não poderia ser, exceto se outro mais moderno tivesse sido promovido por este critério, o que 

não ocorreu. 

Em relação ao Quadro de Acesso por Merecimento (QAM), o recurso impetrado no 

dia 12 MAR 2015 foi tempestivo, pois o prazo de recurso era até o dia 17 MAR 2015, todavia 

na ocasião ele acostou os documentos, mas não comprovou que enviou os mesmos para a DGP 

até o início do mês de janeiro, quando foi solicitado por aquela Diretoria, impossibilitando a 

comissão de reconhecer o pedido. 

 Vejamos ainda o que reza no dispositivo do art. 8º, §2º do Decreto nº 34.681/10. 

 

Art. 8º Omissis. 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante proposta de 

quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP, devidamente justificada, e 

a deliberação dar-se-á por maioria de seus membros. 

 

Pois bem, reapreciando o requerimento, este colegiado observou que não houve 

equivoco na promulgação do Quadro de Acesso no BG nº 058 de 27 MAR 2015, mas, sobretudo, 

decisão unanime da Comissão em reapreciar a avaliação de desempenho do graduado e 

depreciar sua pontuação, isto feito com fulcro no art. 8º, §2º do Decreto nº 34.681/10. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

2º SGT 930352-9 / CREED – JOSÉ RENATO FERREIRA DE LIMA. 

 

Objeto: 

Recontagem da Pontuação da Ficha de Promoção e Ingresso no Quadro de Acesso 

alusivo as promoções de 06 MAR 2015.  

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando que configurou no Quadro de Acesso por 

Merecimento (QAM), publicado no BG nº 040 de 03 MAR 2015, na colocação 86 com 113,48 

(cento e treze virgula quarenta e oito) pontos, e na promulgação do QAM no BG nº 058 de 27 

MAR 2015 passou para a 99ª colocação. 

Vale ressaltar que enviou recurso tempestivamente para a CPP, recebido no dia 13 

de março de 2015 pelo Sgt PM Edvaldo Gomes, auxiliar da CPP, solicitando a revisão dos 

pontos. Ocorre que o resultado do julgamento deste recurso foi publicado no dia 27 MAR 2015, 

no Aditamento ao BG nº 058, constando que entregou o requerimento intempestivamente, o que 

não é verdade, pois como prova o documento assinado pelo graduado da CPP no dia 13 MAR 

2015. 

 

Acostou cópia de documentos.        
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É o que de relevante há para se destacar, vamos à fundamentação.   

  

Da fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 (...) 

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Em relação ao fato dele ter decaído da posição de 86ª para 99ª, deve-se ao fato de 

que outros Segundos Sargentos impetraram com recurso e tiveram o pleito deferido, consoante 

se pode ver no julgamento da comissão, em reunião do dia 23 MAR 2015, publicado no 

Aditamento ao BG nº 058 de 27 MAR 2015, os quais tiveram a classificação melhor que o suso 

demandante. 

O recurso impetrado no dia 13 MAR 2015 foi tempestivo, pois o prazo de recurso 

era até o dia 17 MAR 2015, todavia na ocasião ele acostou os documentos, mas não comprovou 

que enviou os mesmos para a DGP até o início do mês de janeiro, quando foi solicitado por 

aquela Diretoria, considerando-se intempestivo o fazer naquela ocasião, impossibilitando a 

comissão de reconhecer o pedido. 

 Só agora, neste segundo momento, passado o prazo recursal, é que o postulante vem 

acostar cópia do Ofício nº 001/2015 –Div. Pes/CREED, de 02 de janeiro de 2015, comprovando 

que foi recebido na DGP, no dia 05JAN2015, onde consta que por meio daquele expediente 

estavam sendo remetidas as Fichas de Pontuação Objetiva dos sargentos daquele centro. 

Prejudicado por comprovar depois do prazo de recurso. 

Vejamos ainda o que reza no dispositivo do art. 8º, §2º do Decreto nº 34.681/10. 

 

Art. 8º Omissis. 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante proposta de 

quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP, devidamente justificada, e 

a deliberação dar-se-á por maioria de seus membros. 

 

Pois bem, reapreciando o requerimento, este colegiado observou que não houve 

equivoco na promulgação do Quadro de Acesso no BG nº 058 de 27 MAR 2015, mas, sobretudo, 

decisão unanime da Comissão em reapreciar a avaliação de desempenho do graduado e 

depreciar sua pontuação, isto feito com fulcro no art. 8º, §2º do Decreto nº 34.681/10. 
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V. Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

ILÍDIO FERREIRA VILAÇA NETO 

CEL PM Mat. 1743-4/Presidente da CPP 

 

JOSÉ HAILTON ARRUDA DE ARAÚJO 

CEL PM Mat. 2071-0/Membro Nato 

 

FÁBIO DANTAS DE MACEDO 

TEN CEL PM Mat. 1862-7/Membro Efetivo 

 

IVAN JOSÉ MELO 

TEN CEL PM Mat. 28621-4/ Membro Efetivo 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: - Aprovo as Decisões expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças. Publique-se. 
 

4ª P A R T E 
 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 
MARIA JOSÉ FERREIRA VIANA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 


